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MUNICíPIO DE FORTIM

JUSTIFICATIVA DA I INEXIGIBITIDADE, RAZÃO DE ESCOTHA DO FORNECEDOR, E DO PREçO

tNEXtGIBtUDADE N" O30r.O212025 - / PROCESSO N' O30t.O2l2025 - sMS

OBJETO; LOCAçÃO DE OI (UM) IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO SETOR DE ENDEMIAS E CONTROLE
DE DOENçAS, VTNCULADO À SECRETARTA DE SAÚDE DO MUNTCípIO DE FORTIM/CE.

O TUUNICÍP|O DE FORÍlit, pessoo iurídico de diÍeito público interno, orrovés do SECRETARIA DE SAÚDE,
inscrito no CNPJ n" I 0.295.31 I /0001 -89, com sede no Ruo lzidio Mouro, n' ló1, Centro, FoÉim - CE, neste
oto reprêsentodo pêlo Sêcretóriq Municipol de Soúde, Sro. KATIANE GONDIM DA COSTA. inscrito no CPF
n" 953.962.813- 15, por intermédio do Agente de Controfoçõo, necessito locor o imóvel mencionodo no
obieto ocimo.

I. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: BASE IEGAL: Art.74. inciso V. do lei Fedarol no 14.133/2021
(Novo Lei de Licitocões).

O obietivo do licitoção é controtor o proposto mois yontoioso, primondo pelos princípios do legolidode,
impessoolidode, iguoldode, morolidode e publicidode. Llcitor é o regro.

Entrêlonlo, hó requisições que. por corocleÍííicos específicos, lornom-se impossíveis ou invióveis às licitoçõ€s
nos frômires usuois. No ocorrêncio de licifoções invióyêis ou impossíveis, o lei previu excêções às regros, os
Dispensos de Licitoções e o lnexigibilidode dê licitoçõo. Troto-se de certome reolizodo sob obediêncio oo
estobelecldo no ortigo 72, do lei 14.133/2021 .

^tl. 
72. O processo de controioçõo direto. que compreende os cosos de

inexigibilidode e de dispênsq de licitoçõo. deveró ser instruído com os seguintes
documenlosr
| - Documento de formolizoçõo de demqndq e, se for o coso, estudo técnico
preliminor, onóÍise de riscos, têrmo de referêncio, proieto bósico ou proieto
execulivoi
ll - Eíimotiyo de despeso, que deveró ser colculodq no formo estobelecidq no
ort. 23 desto Lei,
lll - Porecer iurídico e porecerês técnicos, se for o coso, que demonstrem o
olendimento dos requisitos exigidos;
lV - Demoníroçõo do compotibilidode do previsõo de recursos orçomentórios
com o compromisso o ser ossumido;
Y - Comprovoçõo de que o controtodo preenche os requisitos de hobilitoçõo e
quolifÍcoçõo mínimo necessórlo;
Vl - Rozõo do escolho do controtodo;
Vll - iu*ificotivo de preço;
Vlll - Autorizoçôo do outoridode competente.
PorógroÍo único. O oto que outorizo o conlrotoçõo direto ou o extrÕto
decorrenfe do corúroto deyêró ser divulgodo ê monfido à disposiçõo do público
em sítio eletrônico oficiol.

A situoçõo em onólise enquodro-se no hipótese previío no Art.7A,Y do Lei 14.133/2021

An.74. É inexigível o licitoçõo quondo invióvel o compêtiçôo, em especiol nos
cosos de:
V - Aquisigõo ou locoçôo de imóvel cuios cqrocterístlcos de instoloções e de
locolizoçôo tornem necessório suo escolho,

No coso em questôo, verifico-se o onólise do incisô 74 da Lei 14.133/202] . lnobstonfe o foto de o pÍesente
contÍotoçõo estor dentro dos preceitos estobelecidos no on.71t V, do Lei 14.133/2021, o que iuíiÍico o
controloçõo direto.

2. JUSTIFICATIVA DE ESCOLHAT

Esse processo viso à locoçõo de 0'l (um) imóvel poro funcionomenlo do Setor de Endemios e Controle de
Doenços, vinculodo à Secretorio de Soúde do Município dê Fortim/CE.
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Íl,IUNICíPIO DE FORTIM

Justificotivo pertinente à escolho do conlrotoçõo do imóvel de propriedode do Sr. RAIMUNDO lúA
PEREIRA, inscrito no CPF n" 722.197.183-87, de scordo com o proposto dq controtodq e oto de
inexigibilidode de Licitoçõo, nos termos do Art. 74, inciso V do Lei 14.133 de 0l de obril de 2Q21, e
o lteroções posteriores.
Assim, e por entender que se enconÍrom cumpridos os requisitos previ:Íos no legisloçõo, em especiol quonlo
o fundomentoçõo do controtoçõo por em INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, em conformidode com o ort.74,
coput, inciso V, § 5o, do Lei n." I4,1X/2A21f posso-se o JUSTIFICAR o indicoçõo em onólise.

3. pA lNEXtGrBrLrpApE pE UCITAçÃO - ADEAUAçÃO DO ART. 74. V. DA LEI t4.t33/2O2t:

A Secreiqrio Municipol de Scúde yem expor os molivos que iustificom o controtoçõo do Sr. RAIMUNDO
MATIAS PER.EIRA, inscrito no CPF sob o no 722.197.183-87, oduzindo, poro tonto, os seguintes rozões.

Tol controtoçõo tem como bose legol o ort.74, inciso V, § 5" do Lei N" 14.1 33/21 e olteroções posteriores,
in yerbis:

Art.74. É inexigível o licitoçõo quondo invióvel o compet!çõo, em especisl nos

cosos det
I...1

V - oquisiçõo ou locoçõo de imóvel cuios corocterísticos de instoloções e de
locolizoçõo tornem necessório suq escolho.

t...1

§ 5o Nos contrctoções com fundomento no inciso V Co ccpul deste crtigo, devem
ser observodos os seguintes requisitos:
| - ovolioçõo prévio do bem, do seu estodo de conservoçõo, dos cuslos de
odoptoções, quondo imprescindíveis às necestidodes de utilizoçõo, e do prozo
de amortizoçõo dos invesfimentos;
ll - certificoçõo do inexistêncio de imóveis públicos vcrgos e disponíveis que
ofendom oo obiefo;
lll - iustificotivos que demonsÍrem o singuloridode do imóvel o ser comprodo ou

Iocodo pelo Administroçõo e que evidenciem vonfqgem poro elo.

O imóvel definido constilui-se no locol e principolmente com reportições mois odequodos poro o
funcionqmento do quol necessitq tr Secretqriq de Soúde, gue doró umo moior proteçõo, dqdo q locolizoçõo
e estruturq físico com dimensões copozes de otender oos reclqmos e interesse do Administroçõo.

Sobre o ossunto Morçol Justen Filho, que ressoltor

As csrocferísticos do imóvel (tois como locolizoçôo, dimensõo, edificoção,
destinoçõo etc.) sõo relevontes, de modo que o Administroção nõo lem outro
escolho.Quondo s Adminislroçõo necessilo de imóvel poro destinoçõo peculior
ou com locolizoçõo determinodo, nõo se torno possível o competiçõo entre os
porticulores.

O ossunto tombém é definido por Sérgio Ferrtrz e Luciq Volle Figueiredo, que opinom sobre compro ou
locoçõo de imóvel destinodo oo serviço público, como bem se reportsm!

lmóvel destinodo oo "serviço público", oquele o ser usodo como oloiomenlo,
locol de trobolho ou morodiq de servidor, desde que suo locolizoçõo e
instcloções se opresenÍem como viobilizodoros do melhor desempenho, poro o
interesse público, dos otividodes odministrsÍivqs. (Dispenso e lnexigibilidode de
Licitoçõo, p.óO)

4. pA JU§TIFTCATTVA pE PREÇO E pO VALOR DA CONTRATAÇÂO:

Assim, e por entender que se encontrom cumpridos os reguisitos e fundomentsndo o conlrotoçõo em
INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, em conformidode com o ort.74, coput, inciso V, do Lei n." 14.1 33/2A21,
pcrsso-se o JUSTIFICAR o voÍor do obieto do controto.
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O preposto é proprietório de um imóvel situodo no Ruo Mouro Covolconle, n' 19, Boirro Viço5o -
Forfim/CE, o quol serviró poro uso nôo residenciol do Secretorio de Soúde. O oluguel é no volor mensol de
R$ ó25,00 (§eiscentos e vinte e cinco reois).

t't 
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Nos procedimenlos odministrotiyos poro controtoçõo, o Administroçõo tem o dever de verificor os rêquisitos
de hobilitoçôo eslobelecidos no ortigo ó2 do Lei 14.133/2021, indispensóveis oo cumprimenio do obieto:

Arf. ó2. A hobiliroçõo é q fose do licitoçõo em que se veriÍico o coniunÍo de
informoçôes e documentos necessórios e suficientes poro demonstror o
copocidode do licitonte de reolizor o obieto do licitoçõo, dividindo-se em:
l- Jurídico;
lll - Fiscol, Sociol e Trobolhisto;

Dionte disso, reslo deixor resignodo que o licirontê demostrou hobilmente suo hobllltoçõo iurídico e
reguloridode fiscol.

ó. DEÍyloNsÍRACÃO DA COMPAT|BIUDADE pA PREV|SÃO DE RECURSOS ORçAMENTÁRIOS COill O
comPRomtsso A sER Assurv[Do.

DECTARAMOS poro os devidos fins. especlolmente em qlendlmento oo disposto no ort. ló do Lei
Complêmentor n" l0l /2000- Lei de Responsobilidode Fiscol, informomos que hó eíimqtivo de impocto
Orçomentório e Finonceiro, o processo enconlro-se em compolibilidode e odêquodo com o nosso Legisloçõo
Municipol, em especiol com o PPA - Plono Plurionuol, com o LDO - Lei de Diretrizes Orçomentórios e por fim,
com o LOA - Lei Orçomentório onuol. e ossim sendo, exisfe previsõo dos recursos orçomenlórios, poro
ossegurôí o pogomento dos despesos relocionodos oo obieto indicodo ocimo, consoonle do disponibilidode
de dotoçõo orsomentório poro o tol finolidode.

As despesos decorrentes do locoçõo, constontes do obieto supromencionodo, correrôo à conto do dotoçõo
orçomenlório do SECRETARIA DE SAÚDE do Município de Fortim-CE, constqnte do Lei Orçomenrório A.nuol,
poro o exercício finonceiro de 2025, no seguinte clossiÍicoçõo progromótico:

Doloçõo Orçcmenlório: Elemenlo de Despesos:
I 001 .10.305.0004.2.037 - Monutênçôo dos

Atividqdes de Vigilôncio em Soúde
3.3.90.3ô.00 - Oulros serv. de têrceiros pessoo

físico

7. CONCIU§AO:

Em reloçõo oos preços, verifico-se que os mêsmos estõo compotíveis com o reolidode do mercodo. podendo
o Administroçõo controtó-los sem quolquer qfronto ô lei de regêncio dos cerlomes licilotórios.

Do ocimo exposto, inobslonte o inieresse em conlrotar o referido. é decisõo discricionóriq do GesÍor optor
pelo contrqroçõo ou nõo, onte o criterioso onólise do Assessorio .rurídico de todo o documentoçõo ocosÍqdo
qos outos que iníruem o presente procedimento.

Fonim/CE,0ó de ioneiro de 2025.

LíL*L /* f/"",* !'r.,. -^-
A sríva ruYra
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AURETITA MARTINS D

Agente de Controtoçõo
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